Logística com governança corporativa
Empresas de logística e transporte de cargas do Brasil não podem deixar de lado a governança corporativa para estarem preparadas para eventuais movimentações econômico-financeiras no sentido de fusões e comercializações (compra / venda).

As questões ligadas à governança corporativa devem estar entre as principais preocupações dos executivos, gestores e empresários dos setores de logística e transporte de cargas. O tema tem dividido espaço com outros tantos que cercam estes segmentos, como aqueles tradicionais relacionados à economia e à busca por soluções inovadoras e alternativas para redução de custos da cadeia produtiva e para minimizar os impactos dos entraves de infra-estrutura de transporte do País, que já estão no limite, embora ainda tenham tendências de piora. Mas, apesar de alguns gestores considerarem se tratar de um tema da “moda”, a governança corporativa é de extrema importância para as empresas de todas as atividades. Porém, a maioria dos executivos, inclusive os dedicados às áreas de logística e transportes, ainda não abordam este assunto de forma profunda, conforme a sua importância exige.
Para tratar dos impactos da governança corporativa nas empresas de logística, ou da sua falta, em primeiro lugar é necessário conceituar a questão para não incorrer em riscos e desatenções com o tema. Neste sentido, optamos por definir “governança corporativa” como o conjunto de processos, leis, políticas, costumes, regulamentos e instituições que regulam a maneira como a empresa é dirigida, administrada ou controlada. Trata-se de um conceito que envolve todas as relações entre os muitos ”atores” da empresa, bem como as metas pelas quais ela se orienta, e engloba todos os ambientes que circundam as organizações, como clientes, fornecedores, agências reguladoras, bancos e outras instituições de crédito, meio ambiente e comunidade.
Nas definições do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), principal fomentador do tema no País, a questão é tratada como principal instrumento de gestão para proporcionar a sustentação da estrutura organizacional. Isso por meio de interações entre comunidade de negócio (stakeholders), auditoria independente e conselhos administrativo e fiscal, proporcionando a atratividade da organização no mercado financeiro e comercial, a melhora de seu desempenho e a redução do nível de risco da empresa. Para as áreas de logística e transporte de cargas, o tema ganha importância especialmente pelo atual movimento mercadológico de fusões e aquisições entre companhias de diversos tamanhos e know-how. Neste sentido, as organizações que eventualmente têm condições de se fundir com outra (ou outras) ou serem vendidas, têm de estar muito bem preparadas. Para isso, é fundamental a atenção a todos os detalhes da “governança corporativa”, pois com certeza as mais valorizadas são (e continuarão a ser) aquelas com forte apelo à integridade, ou seja, aquelas que realmente “entregam o que prometem”.
Em processos desta natureza (fusão ou aquisição/venda), é comum que as negociações envolvam análises de pontos considerados fundamentais, como a eficiência de custo, transparência, capacitação interna e desempenho operacional versus satisfação dos clientes. Portanto, os líderes das empresas de logística e transporte de cargas têm de estar muito atentos ao fato de que as organizações não alinhadas às boas práticas de gestão estão fora de contexto e terão dificuldades para inserir-se no cenário de fusões e aquisições ou qualquer outro tipo de aliança estratégica. Por boas práticas de gestão, vale frisar que a preparação da empresa para a política de governança corporativa incide, por exemplo, em parar de oferecer “bolas”, “presentes” ou qualquer outra propina para fiscais ou compradores; infelizmente, estas práticas ainda são comuns em muitas companhias do setor.
Neste panorama, há ainda a referência à sustentabilidade, pauta muito abordada em diversos segmentos, mas pouco adotada de fato, especialmente nas empresas ligadas à logística e transporte de cargas. Na política de governança corporativa das companhias, este conceito tem de estar relacionado não somente aos apelos ambientais, para os quais é mais lembrado, mas à continuidade dos negócios, tanto sobre os aspectos econômicos e financeiros como sobre os sociais e culturais. Com isso, os gestores das companhias devem expandir a reflexão sobre a sustentabilidade para todos os níveis da organização, desde a vizinhança da empresa até a preocupação com o futuro do planeta. Neste ponto, os empreendimentos devem atender a quatro requisitos básicos: ecologicamente correto, economicamente viável, socialmente justo e culturalmente aceito. Estes pontos devem estar manifestados em ações claras, pois é muito importante para as organizações estarem atentas às oportunidades de negócios para não perder chances por não se encontrarem alinhadas às exigências do mercado. Desta forma, a organização deve ser transparente ao declarar os seus propósitos, estabelecer relacionamentos de confiança e desenvolver estratégias inovadoras e sustentáveis para o seu crescimento. Aqui, torna-se importante a referência de que a evolução do mercado de capitais está intimamente ligada ao grau de aplicação de boas práticas de governança corporativa, inclusive no Brasil, de forma crescente, com ações incentivadas por instituições como o IBGC, Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e BM&FBovespa.
No caso dos impactos das ações referentes à governança corporativa, contudo, os líderes e gestores devem estar atentos que eles podem ser diferentes dos impactos diretamente econômicos (seja qual for o cenário), que são tangíveis aos executivos de todos os níveis pelo fato de incidirem diretamente sobre o caixa da empresa. O mesmo não ocorre com a governança corporativa, pois muitas vezes não há como quantificar de forma exata os “valores” da companhia, embora, com certeza, eles sejam fundamentais nas análises elaboradas antes dos fechamentos dos negócios e das assinaturas dos contratos.

Dilemas para a consciência da governança corporativa na logística
Um dos principais dilemas para se tratar de governança corporativa com o setor de logística e transporte de cargas no Brasil é que grande parte das empresas são de pequeno porte. Ou seja, como tratar esta questão com o grau de relevância que ela merece com empresários do segmento que possuem frotas de cinco caminhões ou menos, mas que representam 80% das transportadoras em operação no País? Isso mesmo. A esmagadora maioria das organizações da área é formada por gestores nos quais os apelos à governança corporativa e à sustentabilidade parecem estar distante das suas realidades cotidianas, mesmo no ambiente dos negócios e das práticas de gestão, embora se trate de assuntos importantes para corporações de todos os tamanhos.

A atenção à governança corporativa é fundamental, contudo, para as empresas que se posicionam de forma mais privilegiada na pirâmide do mercado. No caso do setor de logística e transporte de cargas no Brasil, a situação é ambivalente, pois apenas 5% das transportadoras contam com frotas com mais de 100 veículos e, juntas, constituem-se num setor estratégico para todas as atividades à medida que as soluções desenvolvidas por elas contribuem para redução dos custos e é capaz de tornar as companhias mais competitivas pela maior eficiência logística.

Outro dilema identificado pelas empresas de logística e transporte de cargas em atuação no Brasil para as questões da governança corporativa é a fidedignidade e confiabilidade das informações divulgadas ao mercado. Ao adotar políticas desta natureza, as ações mostradas têm essencialmente de estar subsidiadas por controles, sistemas e procedimentos adequados. Para isso, uma das alternativas é a contratação de auditoria independente para certificar o compromisso com a transparência e conseqüente prestação de contas aos diversos públicos que circundam a organização, como acionistas, clientes, colaboradores e comunidade. Para garantir a independência da equipe de auditoria, alguns requisitos podem ser importantes para a administração da companhia, como não aceitar auditores membros de conselhos fiscais; não prestar serviços para a organização por prazo superior a cinco anos; não prestar consultoria a empresas parceiras; não possuir investimento na corporação auditada; e não possuir parentesco próximo com os administradores da companhia.
Visão, missão e valores
Como ocorre em todas as atividades da economia, a “visão” das empresas, ou as suas metas, está alinhada à geração de receitas e expansão de mercado. Mas, no que tange aos aspectos ligados à governança corporativa, há limites éticos a serem observados no caminho da companhia em direção à liderança, pois é de extrema importância que ela mantenha-se atrativa e confiável para públicos como clientes, acionistas, colaboradores e fornecedores.
Para isso, no caso das empresas de logística e transporte de cargas, a missão deve respeitar a política de governança corporativa e oferecer ao mercado soluções inovadoras e com alto padrão de qualidade, com zelo pela integridade de modo a superar as expectativas das comunidades de negócios. Ou seja, “entregar o que promete” é uma questão fundamental. Neste sentido, os valores devem atentar principalmente para oito pontos: integridade e transparência, parceria, ética, equidade, segurança, sustentabilidade, responsabilidade corporativa e prestação de contas.

No primeiro ponto, a empresa deve estabelecer relacionamentos transparentes com todos os públicos ligados à organização: acionistas, investidores, clientes, colaboradores, fornecedores, sindicatos, comunidades e governo. Para isso, criar ferramentas para boa comunicação de forma franca e ágil resulta em clima de confiança, contemplando o desempenho econômico e financeiro. No caso das parcerias, a organização deve atentar para os compromissos assumidos e desenvolver estratégias que agreguem valor às partes interessadas.
Com relação à ética, atenção ao respeito à integridade e privacidade dos clientes, acionistas, colaboradores, fornecedores, comunidade, entidades de classe e governo. Neste sentido, os líderes da empresa devem ser profissionais que sejam exemplo de comportamento ético para seus colaboradores. A organização deve adotar um código de ética que seja entendido e praticado por todos, o que inclui, sobretudo, esclarecer a todos os públicos sobre os fatores de risco que porventura possam afetar negativamente os negócios. E, para os valores ligados à equidade, é importante que a política de governança corporativa não permita a adoção de atitudes ou políticas discriminatórias, sob qualquer pretexto. A empresa deve assegurar igualdade de direitos patrimoniais e políticos para todas as suas ações. No ponto sobre a segurança, é relevante que o sigilo absoluto das informações pertinentes ao negócio seja assegurado para preservar a integridade operacional e para que sejam adotados princípios e métodos que reduzam riscos capazes de ameaçar a vida humana, o patrimônio e o meio ambiente.

Sobre a sustentabilidade, a companhia deve orientar o negócio para a geração de resultados com objetivo de assegurar a sua saúde financeira no longo prazo para que ela seja capaz de cumprir a sua função social. Neste aspecto, as empresas de logística e transporte de cargas devem trabalhar forte a profissionalização da gestão para assegurar a perpetuidade do negócio e para isolar as aspirações individuais dos interesses da organização. Para abranger o ponto sobre responsabilidade corporativa, as companhias podem promover e incentivar a participação de seus colaboradores e comunidade local em ações educativas, culturais e até mesmo assistenciais, objetivando a geração de riquezas e a melhoria da qualidade de vida das pessoas. Este fator, bem como a preocupação com as questões sócio-ambientais, pode ser utilizado como ferramenta institucional da organização, com excelentes resultados sobre a sua imagem em todos os ambientes do mercado.
Todos estes sete aspectos, contudo, acabam por conduzir a companhia a um oitavo e muito importante fator, que é a prestação de contas. Este ponto deve abranger a política de divulgação periódica de todas as ações relevantes da organização, permitindo o seu monitoramento. No ambiente interno, todos os membros da administração da empresa, bem como os diretores, devem prestar conta aos órgãos ligados aos seus temas para que, de forma geral, a companhia preste conta de seus atos à sociedade.

Ao atentar a estes oito pontos, as empresas de logística e transporte de cargas podem direcionar sua gestão para a governança corporativa. Conseqüentemente, o setor evolui de forma sustentável e consolidada e, assim, as movimentações financeiras e comerciais entre os diversos players que atuam no setor podem ocorrer de forma profissional, com geração de riquezas ao País e maior competitividade entre as muitas indústrias pelo aumento do desempenho logístico.
Origem da governança corporativa e os principais modelos
O IBGC conta que a atenção sobre a governança corporativa surgiu na primeira metade da década de 90 em um movimento iniciado principalmente nos Estados Unidos. Os acionistas das empresas despertaram para a carência de novas regras que os protegessem dos abusos das diretorias executivas das organizações, da inércia de conselhos de administração inoperantes e das notáveis omissões das auditorias externas. A questão, segundo o instituto, veio para superar o que se chama de “conflito de agência”; em decorrência da separação entre propriedade e gestão, pela qual o empresário delega a um agente o poder de decisão e pelo fato de os interesses do gestor nem sempre estar alinhado aos do proprietário, o resultado é um “conflito de agência” ou “conflito agente-principal”.

O IBGC chama a atenção para o fato de que a preocupação com a governança corporativa cria um conjunto eficiente de mecanismos de incentivos e monitoramento para assegurar que o comportamento dos executivos esteja sempre alinhado aos interesses dos acionistas. De acordo com o instituto, a boa governança, entre outras coisas, proporciona aos proprietários a gestão estratégica de sua empresa e a monitoração da direção executiva, por meio de ferramentas como a criação de um conselho de administração, auditoria independente e conselho fiscal. Ainda reitera que a empresa que opta pelas boas práticas adota como linhas mestras alguns valores já citados, como transparência, prestação de contas, equidade e responsabilidade corporativa. Aqui, vale frisar que o IBGC reconhece que a ausência de conselheiros qualificados e bons sistemas de governança corporativa têm levado algumas empresas ao fracasso em decorrência de fatores como abusos de poder, erros estratégicos e fraudes.
No caso das organizações espalhadas pelo mundo, geralmente, a adesão às boas práticas de governança corporativa segue dois modelos, de acordo com o IBGC: Outsider System, que é mais voltado ao sistema anglo-saxão (Estados Unidos e Reino Unido), com acionistas pulverizados e tipicamente fora do comando diário das operações da companhia; e o Insider System, mais ligado ao modelo da Europa Continental e Japão, com presença de grandes acionistas tipicamente no comando das operações diárias, diretamente ou via pessoas de sua indicação.
No modelo Outsider System, destaque para algumas características: estrutura de propriedade dispersa nas grandes empresas; papel importante do mercado de ações na economia; ativismo e grande porte dos investidores institucionais; e foco na maximização do retorno para os acionistas.  No outro modelo, Insider System, destaque para outras características: estrutura de propriedade mais concentrada; presença de conglomerados industriais e financeiros; baixo ativismo e menor porte dos investidores institucionais; e reconhecimento mais explícito e sistemático de outros stakeholders não-financeiros, principalmente funcionários
Nos dois modelos, as empresas que aderem às boas práticas de governança corporativa não podem deixar de dedicar atenção especial aos pontos relacionados à transparência e prestação de contas a todos os públicos que circundam a organização. No caso das empresas de logística e transporte de cargas, vale frisar que os ganhos podem ser bastante vantajosos com as atuais movimentações financeiras do mercado.
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